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Resumo
A formação continuada de professores é 
fundamental para garantir uma educação 
inclusiva de qualidade, especialmente no 
atendimento às necessidades dos alunos 
com deficiência. Este artigo tem como obje-
tivo destacar a importância desse processo 
formativo para capacitar educadores a lidar 
com a diversidade em sala de aula e adaptar 
suas práticas pedagógicas às especificida-
des de cada aluno. A partir de uma análise 
das principais contribuições e desafios da 
formação continuada, o estudo evidencia 
como o desenvolvimento profissional con-
tínuo é essencial para a promoção de am-
bientes de aprendizagem inclusivos e efica-
zes. Conclui-se que investir na formação de 
professores é crucial para a implementação 
de políticas educacionais inclusivas e para o 
fortalecimento de uma educação equitativa 
e acessível a todos os estudantes.

Palavras-chave: formação continuada, inclu-
são escolar, alunos com deficiência, educa-
ção inclusiva, práticas pedagógicas.
INTRODUÇÃO
A inclusão escolar de estudantes com defi-
ciência é um desafio crescente nas institui-
ções educacionais, especialmente quando 
se busca promover uma educação de qua-
lidade que atenda às necessidades de todos 
os estudantes. A educação inclusiva pressu-
põe a valorização das diferenças e a constru-
ção de práticas pedagógicas que respeitem 
o ritmo e as particularidades de cada aluno. 
No entanto, a efetivação dessa proposta exi-
ge que os professores estejam devidamente 
preparados, o que torna a formação conti-
nuada um fator essencial para o sucesso da 
inclusão.
A educação inclusiva não é apenas uma 
abordagem pedagógica, mas um compro-
misso com a equidade e o respeito pela di-
versidade. Ela visa assegurar que todos os 
alunos tenham o direito de aprender e se de-
senvolver plenamente, independentemente 
de suas limitações ou diferenças. Mantoan 
(2013, p. 18) afirma que “a educação é um 
direito humano, fundamental e, portanto, 

deve ser colocado à disposição de todos os 
seres humanos”. Nessa linha de raciocínio, a 
educação deve, necessariamente, abranger 
todos os alunos inseridos no ensino regular, 
sem provocar a exclusão de algum do meio 
educacional. Nesse sentido, a Educação In-
clusiva garante o acesso aos direitos e sua 
permanência no meio educacional sem so-
frer qualquer discriminação durante o seu 
processo de aprendizagem. 
A formação continuada de professores é 
fundamental para promover uma educação 
inclusiva de qualidade, capaz de atender às 
diversas necessidades dos alunos com defi-
ciência. Em um cenário escolar cada vez mais 
diversos, os professores precisam se atuali-
zar constantemente, a fim de adequar suas 
práticas pedagógicas às demandas de seus 
estudantes. A inclusão escolar requer uma 
nova postura dos educadores, que envolve o 
conhecimento sobre as diferentes deficiên-
cias e a construção de estratégias pedagó-
gicas que garantam a aprendizagem de to-
dos. Assim, a formação continuada se coloca 
como uma ferramenta essencial para a efe-
tivação de práticas inclusivas, contribuindo 
para a superação das barreiras no processo 
de ensino-aprendizagem, possibilitando que 
os educadores adquiram e aprimorem ha-
bilidades e conhecimentos para lidar com a 
diversidade presente em sala de aula, além 
de desenvolverem competências pedagógi-
cas que favoreçam a participação ativa dos 
alunos com deficiência no ambiente esco-
lar. Nesse contexto, a formação vai além da 
transmissão de teorias: ela envolve práticas 
reflexivas, troca de experiências e a adapta-
ção constante das metodologias de ensino.
Este artigo busca discutir a importância da 
formação continuada de professores como 
elemento central para o atendimento ade-
quado às necessidades dos alunos com de-
ficiência na sala de aula inclusiva. Para isso, 
serão analisadas as principais contribuições 
desse processo formativo, bem como os de-
safios enfrentados pelos docentes em sua 
implementação, evidenciando a relevância 
de políticas educacionais que incentivem e 
promovam uma educação inclusiva de qua-
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lidade.

A HISTÓRIA SOBRE A EDUCAÇÃO INCLUSIVA
A partir dos Séculos XVII e XVIII é possível 
visualizar, na história da Educação Inclusi-
va, práticas de discriminação em relação a 
alunos com deficiência. A escola, a família 
e a sociedade rejeitavam toda e qualquer 
pessoa que não estava dentro do padrão da 
normalidade, estipulado por uma socieda-
de totalmente excludente. Todos os sujeitos 
diagnosticados com deficiência mental eram 
internados em manicômios e orfanatos, que 
os tratavam com doentes e anormais, pois 
“[...] na antiguidade as pessoas com defici-
ência mental, física e sensorial eram apre-
sentadas como aleijadas, mal constituídas, 
débeis, anormais ou deformadas” (BRASIL, 
2001, p. 25).
Porém, no decorrer da história, percebemos 
que novas concepções sobre as deficiências 
foram se constituindo, pois houve uma mu-
dança em relação às crenças, valores cul-
turais, e outras transformações sociais que 
ocorreram em diferentes momentos his-
tóricos (BRASIL, 2001). Gradativamente, a 
partir do Século XX, surgiram pesquisadores 
que, com os movimentos sociais, iniciaram 
debates contra a discriminação, em defesa 
da população menos favorecida, defenden-
do uma sociedade inclusiva. A partir desse 
momento, iniciam movimentos para discutir 
sobre o processo de ensino e aprendizagem, 
bem como sobre as práticas de ensino. Jan-
nuzzi (2004, p. 34) esclarece que:

A partir de 1930, a sociedade civil começa a 
organizar-se em associações de pessoas pre-
ocupadas com o problema da deficiência: a 
esfera governamental prossegue a desenca-
dear algumas ações visando à peculiarida-
de desse alunado, criando escolas junto a 
hospitais e ao ensino regular, outras entida-
des filantrópicas especializadas continuam 
sendo fundadas, há surgimento de formas 
diferenciadas de atendimento em clínicas, 
institutos psicopedagógicos e outros de re-
abilitação.

No fim do Século XX, os movimentos sociais, 
políticos e educacionais iniciam discussões 
percebendo a necessidade de mudanças, 
resultando em reflexões sobre as práticas 

excludentes e também sobre as práticas 
educacionais realizadas pelos profissionais 
da educação. Nesse sentido, a Declaração 
de Salamanca (1994) vem caracterizar a in-
serção de todos os indivíduos, pensando em 
uma política social e atribuindo responsabi-
lidades às instituições de ensino:  

[...] as escolas se devem ajustar a todas as 
crianças, independentemente das suas con-
dições físicas, sociais, linguísticas ou outras. 
Neste conceito, terão de incluir-se crianças 
com deficiência ou superdotados, crianças 
da rua ou crianças que trabalham, crianças 
de populações remotas ou nómadas, crian-
ças de minorias linguísticas, étnicas ou cul-
turais e crianças de áreas ou grupos desfa-
vorecidos ou marginais.   

O processo de inclusão teve como início 
uma fase totalmente assistencialista, visan-
do apenas ao bem-estar dos alunos com de-
ficiência, relevando aspectos médicos e psi-
cológicos de cada um. Após, se iniciou uma 
segunda fase, a de integração da educação 
especial no sistema geral de ensino, para, 
então, culminar na proposta de inclusão to-
tal desses alunos nas salas de aula de ensino 
regular, garantindo o seu acesso e perma-
nência em todas as instituições de ensino.   
Atualmente, como também nos séculos pas-
sados, o conceito do que é deficiência sofreu 
muitas alterações; o que mudou também a 
abordagem quanto ao indivíduo. Neste sen-
tido, deficiência, como descrito por Cam-
pbell (2009), pode ser entendida como fal-
ta, influência ou imperfeição em aspectos 
biológicos da pessoa, podendo ser física, 
intelectual ou sensorial. A autora completa, 
ainda, que a deficiência pode ser compreen-
dida como a incapacidade de alguém reali-
zar alguma função, não todas, em virtude de 
uma limitação física ou orgânica. Esta defini-
ção é a mais adequada, pois o indivíduo com 
deficiência não é um incapaz que nada pode 
fazer e, sim, alguém que tem determinadas 
limitações, como todas as pessoas.
Nessa perspectiva, a escola possui a respon-
sabilidade e a função de garantir o acesso e a 
permanência de todas as crianças, indepen-
dentemente de suas condições físicas, inte-
lectuais ou sociais, organizando-se a fim de 
proporcionar condições para que o processo 
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de aprendizagem ocorra de acordo com as 
necessidades dos sujeitos que nela estão in-
seridos. De acordo com a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB 9.394/96), que es-
tabelece o direito de todos os indivíduos à 
educação, o dever do Estado e da família é 
promover a educação, conforme enfatiza o 
Art. 2º sobre os princípios da educação na-
cional que “a educação, dever da família e 
do Estado, inspirada nos princípios de liber-
dade e nos ideais de solidariedade humana, 
tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o tra-
balho”.
A educação inclusiva, na atualidade, é um 
direito assegurado por legislações nacionais 
e internacionais, como a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência da 
ONU (2006) e o Estatuto da Pessoa com De-
ficiência (Lei Brasileira de Inclusão, 2015). 
O conceito de inclusão vai além da simples 
inserção de alunos com deficiência nas es-
colas regulares, enfatizando a necessidade 
de adaptação dos currículos, metodologias 
e materiais pedagógicos para garantir o 
aprendizado e o desenvolvimento de todos 
os alunos.
A educação inclusiva promove uma visão 
mais humanista da educação, focada no res-
peito à diversidade e no potencial de cada 
indivíduo, rompendo com a visão tradicional 
de educação especial como segregada do 
sistema regular.
A trajetória da educação inclusiva reflete a 
luta constante por reconhecimento, digni-
dade e equidade para as pessoas com defi-
ciência. As conquistas ao longo dos séculos 
mostram uma evolução em direção a uma 
sociedade mais justa, onde as diferenças são 
valorizadas e todos têm o direito de apren-
der e participar.

O QUE É EDUCAÇÃO INCLUSIVA
A educação inclusiva é um modelo educacio-
nal que busca garantir que todos os estudan-
tes, independentemente de suas caracterís-
ticas, necessidades ou habilidades, tenham 
acesso a uma educação de qualidade. Esse 
modelo valoriza a diversidade e promove 
a igualdade de oportunidades, criando um 
ambiente onde todos os estudantes possam 
aprender juntos e se desenvolver plenamen-

te.
Os principais objetivos da educação inclusi-
va são: garantir que todos os alunos possam 
acessar o ambiente escolar e os recursos 
educacionais necessários, promover a parti-
cipação ativa de todos os alunos nas ativida-
des escolares, respeitando suas diferenças e 
apoiar o desenvolvimento acadêmico, social 
e emocional de cada aluno, reconhecendo e 
valorizando suas habilidades e potencialida-
des.
Incluir, portanto, não significa homogenei-
zar, mas, ao contrário, dar espaço para a 
expressão das diferenças. Uma diferença 
que se mostra não como desigualdade, mas 
como afirmação contundente do princípio 
de que todos são iguais no universo dos di-
reitos humanos, da liberdade de expressão, 
da sobrevivência com dignidade e das opor-
tunidades.
A ideia principal é a de que a escola, baseada 
em valores como liberdade, tolerância, con-
vivência, democracia, solidariedade e equi-
dade deveria:

(...) acomodar todas as crianças indepen-
dentemente de suas condições físicas, inte-
lectuais, sociais, emocionais, linguísticas (...). 
Deveria incluir crianças deficientes e super-
dotadas, crianças de rua e que trabalham 
crianças de origem remota ou de população 
nômade, crianças pertencentes a minorias 
linguísticas, étnicas ou culturais e crianças 
de outros grupos menos favorecidos ou 
marginalizados (BRASIL, 1994, p.6).
     
Importante destacar que a educação inclusi-
va, embora trate prioritariamente de crian-
ças, não se refere somente a elas, mas sim 
de todos, incluindo jovens e adultos. Pela 
histórica prática de exclusão, em nosso país 
temos um grande contingente de jovens e 
adultos analfabetos ou analfabetos funcio-
nais que demandam oportunidade de rein-
serção na escola. E este segmento também 
exige uma atenção especial, dadas as suas 
características específicas, principalmente 
por já se encontrarem, em sua maioria, in-
seridos no mercado de trabalho e a muito 
ausentes do sistema escolar ou mesmo, sem 
nunca o ter frequentado.
A educação inclusiva é o atendimento das 
especificidades dos estudantes e deve per-
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mear todos os níveis de ensino da Educação 
Infantil ao Ensino Superior, sendo assim é 
fundamental que a educação inclusiva te-
nha um caráter interativo e transversal, que 
esteja focado na resposta educacional e não 
na deficiência ou outra condição de desvan-
tagem.
A proposta de educação inclusiva efetiva-se 
prioritariamente através de turmas mistas, 
na qual todos os alunos, com ou sem ne-
cessidades especiais, devem estar inseridos 
em uma mesma turma. Integração esta, pi-
lar central deste novo modelo de educação 
é ao mesmo tempo, o cerne das principais 
polêmicas, dificuldades e resistência para 
sua implantação. Parece difícil compreender 
que a escola deve ser igual para todos e di-
ferente para cada um. O Ministério da Edu-
cação conceitua a Educação Especial como:

Modalidade da educação escolar; proces-
so educacional definido em uma proposta 
pedagógica, assegurando um conjunto de 
recursos e serviços educacionais especiais, 
organizados institucionalmente para apoiar, 
complementar, suplementar e, em alguns 
casos, substituir os serviços educacionais 
comuns (...) em todas as etapas e modalida-
des da educação (BRASIL, 2001, p.39).

A educação inclusiva possibilita aos estudan-
tes com deficiência ou outra especificidade, 
partilhar do mesmo espaço social educacio-
nal que os demais e estimula a aprendiza-
gem colaborativa, enquanto que os demais 
alunos, oportuniza a troca, a convivência 
com o diferente, o respeito à diversidade, a 
sensibilização e a tolerância, objetivos estes 
da educação para a formação humana e a 
vida em sociedade. Assim, se entende que 
a educação inclusiva é benéfica para todos.

DESAFIOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA
A Educação Especial desempenha um papel 
crucial na construção de uma sociedade in-
clusiva, garantindo o acesso à educação de 
qualidade para todas as pessoas, indepen-
dentemente de suas necessidades ou condi-
ções. Contudo, a implementação dessa pro-
posta enfrenta uma série de desafios, que 
precisam ser compreendidos e superados 
para que o direito à educação seja efetivado 
em sua plenitude.

Um dos principais desafios da Educação In-
clusiva é garantir a acessibilidade física e 
pedagógica nos espaços escolares. Muitas 
escolas ainda carecem de rampas, elevado-
res, banheiros adaptados e recursos tecno-
lógicos que possibilitem a participação ple-
na de estudantes com deficiência. Ademais, 
a ausência de materiais didáticos adaptados 
e tecnologias assistivas limita as oportuni-
dades de aprendizado desses estudantes, 
comprometendo sua autonomia e desenvol-
vimento.
A formação docente é outro ponto crítico. 
Apesar de avanços em programas de capa-
citação, muitos professores ainda relatam 
dificuldades para atender às demandas de 
estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento ou altas habi-
lidades/superdotação. A falta de preparo 
técnico pode gerar insegurança e reproduzir 
práticas excludentes, reforçando a necessi-
dade de formações continuadas que abor-
dem as especificidades do ensino inclusivo.
O desenvolvimento de um currículo que 
atenda à diversidade dos estudantes é um 
desafio constante. Embora as diretrizes cur-
riculares nacionais enfatizem a flexibiliza-
ção e a adaptação, a realidade das salas de 
aula nem sempre reflete essas orientações. 
Personalizar o ensino de acordo com as ne-
cessidades individuais demanda tempo, co-
nhecimento especializado e suporte técnico, 
aspectos que nem sempre estão acessíveis 
aos educadores.
A criação de uma cultura inclusiva é essen-
cial para o sucesso de uma educação para 
todos. Infelizmente, preconceitos e estigmas 
ainda permeiam o ambiente escolar, dificul-
tando a aceitação e a integração dos alu-
nos com necessidades especiais. Promover 
o respeito à diversidade e a empatia entre 
estudantes, professores e famílias é uma ta-
refa desafiadora, mas indispensável para a 
inclusão efetiva.
A Educação Inclusiva requer a articulação 
entre diferentes áreas e profissionais, como 
educadores, terapeutas, psicólogos e as-
sistentes sociais. Essa integração, contudo, 
nem sempre ocorre de forma eficiente, re-
sultando em atendimentos fragmentados e 
pouco eficazes. Investir em redes de apoio 
e na comunicação entre os setores é funda-
mental para garantir um acompanhamento 
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integral dos estudantes.
A participação da família é crucial no pro-
cesso de inclusão escolar. No entanto, mui-
tas vezes, há barreiras que dificultam esse 
envolvimento, como a falta de informação, 
dificuldades socioeconômicas ou mesmo re-
sistência em aceitar as condições dos filhos. 
Trabalhar com as famílias para promover 
sua compreensão e engajamento é uma eta-
pa essencial para a construção de uma edu-
cação inclusiva.
Apesar dos avanços nas políticas públicas 
voltadas à Educação Inclusiva, os recursos 
financeiros ainda são insuficientes para su-
prir todas as necessidades. A aquisição de 
materiais, a contratação de profissionais 
especializados e a adequação da infraes-
trutura demandam investimentos que nem 
sempre são prioritários nas agendas gover-
namentais.
Enfrentar esses desafios exige uma aborda-
gem colaborativa e integrada. É necessário 
investir em formação continuada de profes-
sores, garantindo que todos estejam prepa-
rados para atender à diversidade em sala de 
aula. Ampliar os recursos financeiros e hu-
manos, priorizando a Educação Especial nas 
políticas públicas, promovendo a conscien-
tização da comunidade escolar sobre a im-
portância da inclusão e do respeito à diversi-
dade.  Fortalecer a articulação intersetorial, 
integrando educação, saúde e assistência 
social. Estimular a participação ativa das fa-
mílias, oferecendo informação e suporte ne-
cessários.
A Educação Especial não é apenas uma res-
ponsabilidade legal, mas também um com-
promisso ético com a construção de um 
mundo mais justo e igualitário. Ao superar-
mos os desafios, damos um passo signifi-
cativo em direção a uma sociedade em que 
todos os indivíduos possam exercer plena-
mente seus direitos e potencialidades.

Inovação em Práticas Inclusivas na Educação

A educação inclusiva é um campo em cons-
tante evolução, com o desafio de atender às 
diversas necessidades dos estudantes em 
ambientes escolares democráticos e equi-
tativos. As inovações em práticas inclusi-
vas surgem como resposta às demandas de 
uma sociedade plural e ao direito de todos 

os estudantes de pertencerem e aprende-
rem juntos. 
As tecnologias assistivas têm se consolida-
do como ferramentas indispensáveis para 
a promoção da inclusão. Dispositivos como 
leitores de tela, teclados adaptados e aplica-
tivos de comunicação alternativa permitem 
que estudantes com deficiências físicas, sen-
soriais ou cognitivas participem ativamente 
das atividades escolares. Além disso, plata-
formas digitais como jogos educativos adap-
tados e sistemas de ensino à distância vêm 
possibilitando uma experiência personali-
zada de aprendizagem. O uso de aplicativos 
como o Proloquo2Go, que facilita a comuni-
cação de estudantes não verbais e ferramen-
tas como o Kahoot e Google Classroom que 
possuem adaptações acessíveis para dife-
rentes perfis de estudantes são exemplos de 
uma abordagem pedagógica inovadora que 
visa criar ambientes de ensino flexíveis, eli-
minando barreiras. O DUA é uma outra fer-
ramenta que possibilita a inclusão, em vez 
de adaptações individuais, essa ferramenta, 
propõe que o planejamento inicial das aulas 
já contemple a diversidade dos estudantes, 
oferecendo múltiplas formas de representa-
ção, expressão e engajamento.
A aprendizagem colaborativa se mostra efi-
caz em contextos inclusivos, pois promove 
a cooperação entre estudantes com diferen-
tes habilidades. O ensino entre pares, por 
exemplo, permite que estudantes aprendam 
uns com os outros, favorecendo o desen-
volvimento de empatia e compreensão das 
diferenças. Essa abordagem amplia o senso 
de pertencimento ao grupo e estimula habi-
lidades socioemocionais, como colaboração 
e resolução de conflitos.
A inclusão também passa pela criação de es-
paços acessíveis que favoreçam a mobilida-
de e o conforto de todos. Na esfera virtual, o 
desenvolvimento de plataformas educacio-
nais responsivas e adaptáveis é fundamen-
tal, como por exemplo: salas de aula orga-
nizadas com espaço para cadeiras de rodas 
e mesas ajustáveis, plataformas de ensino 
com leitura automática de texto e opções 
de contraste de cores e isso se faz muito im-
portante em um ambiente inclusivo, porém 
nenhuma inovação será eficaz sem profes-
sores preparados para implementar e sus-
tentar práticas inclusivas. Isso requer for-



460

mação inicial e continuada que desenvolva 
competências técnicas e atitudinais como 
cursos de capacitação, tecnologias assistivas 
e formação em habilidades socioemocionais 
para lidar com a diversidade na sala de aula.
A inovação em práticas inclusivas também 
envolve construir uma rede de apoio que in-
clua famílias e comunidades. Isso pode ser 
feito por meio de reuniões regulares, pro-
jetos comunitários e participação ativa dos 
familiares nas atividades escolares.
A avaliação também é uma ferramenta im-
portante na Educação Especial e avaliar de 
forma inclusiva significa reconhecer as dife-
rentes formas de expressão dos estudantes 
e valorizar seus avanços individuais e isso in-
clui a utilização de portfolios, autoavaliação 
e observações qualitativas para compreen-
der o desenvolvimento integral do estudan-
te.
As inovações em práticas inclusivas não são 
apenas ferramentas ou estratégias; elas re-
presentam uma transformação cultural na 
educação. Ao adotar abordagens que valo-
rizem a diversidade e promovam a partici-
pação de todos, construímos escolas mais 
democráticas e sociedades mais justas. O fu-
turo da inclusão está nas mãos de educado-
res inovadores e comprometidos em fazer a 
diferença.

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A EDUCA-
ÇÃO INCLUSIVA
A formação docente é crucial para a educa-
ção inclusiva, pois prepara os professores 
para lidar com a diversidade em sala de aula 
e garantir que todos os alunos, indepen-
dentemente de suas necessidades, tenham 
acesso a uma educação de qualidade. Os 
professores precisam de uma base sólida 
em teorias e práticas de educação inclusiva. 
Isso inclui entender as diferentes necessida-
des dos alunos com deficiências, transtor-
nos do espectro autista, altas habilidades/
superdotação, entre outros. A formação dos 
docentes deve abordar a desconstrução de 
preconceitos e estereótipos em relação às 
diferenças. Isso é essencial para criar um 
ambiente escolar acolhedor e respeitoso, 
onde todos os alunos se sintam valorizados 
e incluídos. Professores bem formados são 
capazes de adaptar o currículo e as estraté-

gias de ensino para atender às necessidades 
individuais dos alunos e isso pode incluir o 
uso de tecnologias assistivas, materiais di-
dáticos diferenciados e métodos de avalia-
ção flexíveis, enfatizando a importância da 
colaboração entre professores, pais, espe-
cialistas e a comunidade, pois o trabalho em 
equipe eficaz é fundamental para o sucesso 
da educação inclusiva.
A educação inclusiva é um campo em cons-
tante evolução,  portanto, é importante que 
os professores tenham acesso a formação 
continuada para se manterem atualizados 
sobre as melhores práticas e novas pesqui-
sas na área e essa formação docente deve 
estar alinhada com as políticas e diretrizes 
nacionais e internacionais de educação in-
clusiva. Isso garante que os professores es-
tejam cientes de seus direitos e responsabili-
dades e saibam como implementar práticas 
inclusivas de acordo com a legislação vigen-
te.
A formação de professores para a educação 
inclusiva é um tema fundamental para ga-
rantir que a escola seja um espaço acolhe-
dor e acessível para todos os estudantes, 
independentemente de suas diferenças e 
necessidades. A inclusão escolar envolve a 
adaptação de práticas pedagógicas, currí-
culos, materiais didáticos e abordagens de 
ensino para atender às diversas formas de 
aprendizagem dos alunos, especialmente 
aqueles com deficiência, transtornos de de-
senvolvimento, ou dificuldades de aprendi-
zagem.
Atualmente, já se tornou uma realidade nas 
redes públicas e particulares de ensino, es-
tudantes com necessidades especiais fre-
quentarem a escola em salas de aula regular 
e isso é importante para que, “independen-
temente do tipo de deficiência e do grau de 
comprometimento, possam se desenvolver 
social e intelectualmente.
Nas últimas décadas, podemos perceber 
que nosso país obteve avanços importan-
tes na formação dos profissionais da edu-
cação, na legislação e principalmente nas 
pesquisas sobre esse tema. Na perspectiva 
de procurar uma educação de qualidade e 
igualitária em todas as disciplinas, a integra-
ção escolar enfatiza, em última análise, o 
respeito pela diversidade dos alunos. Nesse 
sentido, é importante a preparação de pro-
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fissionais e educadores envolvidos em con-
textos educativos. Esta preparação é vital 
para criar um ambiente escolar equitativo 
que proporcione oportunidades de ensino e 
aprendizagem às crianças com deficiência e 
as prepare para a integração na vida social. 
Medeiros (2009, p. 29) acredita que a forma-
ção de professores é um processo que en-
volve conhecimentos teóricos e práticos:

Em relação à formação de professores e à 
Educação Inclusiva, podemos dizer também, 
que esse encontro está em processo, visto 
que, nos cursos de formação inicial, esse 
tema ainda é pouco abordado, geralmente, 
com um ou dois componentes curriculares 
que tratam sobre o assunto. Cursos especí-
ficos sobre a inclusão escolar no Brasil são 
oferecidos em nível de graduação (em pou-
cas universidades), extensão e pós-gradua-
ção.

À medida que o ensino inclusivo começa a 
ser integrado no ensino regular, há a neces-
sidade de permitir que o professor adapte 
seu estilo de ensino e desenvolva atividades 
para atender com mais cuidado às necessi-
dades individuais de cada aluno, pois à pre-
sença de pessoas com deficiência demanda 
um olhar mais específico, para que se possa 
conseguir sucesso nas aprendizagens, sen-
do assim, todos os educadores devem estar 
qualificados para atuar também com esses 
estudantes  em todas as etapas de ensino.
Refletindo sobre a realidade em que os nos-
sos professores estão inseridos, quando não 
recebem a devida capacitação e tendo con-
dições precárias dentro da maioria das es-
colas para o desenvolvimento de atividades 
voltadas para a educação especial, a acessi-
bilidade não acontece de fato e muitos pro-
jetos acabam ficando apenas nos documen-
tos, com isso fica difícil falar de inclusão, 
que, para Medeiros (2009, p. 24):

É uma construção socioeducacional que 
oportuniza o exercício da cidadania. Para 
que ela ocorra, não basta simplesmente in-
serir o sujeito; é importante que cada um 
seja acolhido com suas necessidades indivi-
duais e que estas sejam respeitadas, crian-
do a igualdade de oportunidades a todos, 
independentemente de sua condição física, 

mental ou social.

Formar professores para a educação inclu-
siva de qualidade é essencial para garantir 
que escolas sejam ambientes acolhedores 
e efetivos para todos os estudantes, inde-
pendentemente de suas características ou 
necessidades. Essa formação deve capacitar 
educadores para compreender a diversida-
de, identificar barreiras à aprendizagem e 
desenvolver estratégias pedagógicas que 
promovam a participação e o aprendizado 
de todos.   
Os principais pontos dessa formação in-
cluem conhecimento sobre legislação e po-
líticas inclusivas: Familiarizar-se com mar-
cos legais como a Lei Brasileira de Inclusão 
(LBI) e a Política Nacional de Educação Es-
pecial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 
Trabalhar preconceitos e desenvolver uma 
postura empática e acolhedora. Aprender a 
planejar aulas flexíveis e acessíveis, utilizan-
do o Desenho Universal para Aprendizagem 
(DUA) e outros recursos adaptativos. Outro 
importante tópico é dominar tecnologias as-
sistivas, comunicação alternativa e estraté-
gias específicas para apoiar estudantes com 
diferentes tipos de deficiência ou necessida-
des educacionais específicas, valorizando a 
articulação entre professores, famílias, equi-
pes multiprofissionais e a comunidade esco-
lar.
Ao investir em formações contínuas e con-
textuais, os professores tornam-se agentes 
fundamentais para construir uma educação 
inclusiva que respeite as singularidades e 
assegure o direito de aprender e pertencer 
de todos os estudantes.
Portanto, entendemos a importância de 
ter profissionais qualificados no ambiente 
escolar para auxiliar cada criança para que 
ela não se sinta excluída do processo edu-
cativo. Nesse contexto, vale ressaltar que a 
formação de professores não pode ser vista 
na perspectiva da ciência e de suas diversas 
disciplinas como um apêndice desses cam-
pos, mas na perspectiva da função social 
peculiar à educação escolar, que transmite 
conhecimentos acumulados às novas gera-
ções e consolida valores e práticas consis-
tentes com a nossa vida cívica (Gatti, 2010). É 
essencial que os programas de formação de 
professores incluam conteúdos sobre edu-
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cação inclusiva desde o início. Isso envolve 
não apenas o conhecimento teórico sobre 
deficiências e necessidades especiais, mas 
também a prática de estratégias pedagó-
gicas inclusivas e a adaptação de materiais 
didáticos e além do conhecimento técnico, 
é importante que os professores desenvol-
vam empatia e competências socioemocio-
nais, pois isso ajuda a criar um ambiente es-
colar mais acolhedor e inclusivo, onde todos 
os estudantes se sintam valorizados e res-
peitados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A formação docente é um pilar fundamental 
para a implementação eficaz da educação 
inclusiva. Professores preparados são capa-
zes de criar um ambiente de aprendizagem 
que respeita e valoriza a diversidade, pro-
movendo a equidade e o sucesso acadêmi-
co para todos os alunos. O artigo nos trou-
xe a percepção histórica e conceitual sobre 
a importância da formação continuada de 
professores para atender às necessidades 
de alunos com deficiência na sala de aula 
inclusiva e nos mostrou que é fundamental 
reforçar alguns pontos essenciais para um 
sucesso efetivo da aprendizagem em seus 
amplos aspectos.
Primeiramente, a formação continuada 
deve ser vista como um processo indispen-
sável para o desenvolvimento profissional 
dos educadores, pois permite que eles se 
mantenham atualizados sobre as melhores 
práticas pedagógicas e estratégias de ensino 
inclusivo. Isso contribui diretamente para a 
promoção de uma educação equitativa e de 
qualidade, conforme preconizado pela legis-
lação e pelas diretrizes internacionais, como 
a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e a Declaração de Salaman-
ca.
A formação de professores para a educa-
ção especial deve destacar a importância de 
um processo formativo contínuo, reflexivo 
e voltado para práticas inclusivas, garantin-
do que os educadores estejam preparados 
para lidar com a diversidade nas salas de 
aula. Os docentes necessitam de formação 
inicial sólida através de cursos de licenciatu-
ra que devem integrar conhecimentos sobre 
educação especial, abordando legislação, 
práticas pedagógicas inclusivas e princípios 

de equidade, ter uma formação continuada, 
aspecto esse que é essencial para que os 
professores tenham acesso a capacitações 
regulares para atualizar suas práticas, co-
nhecer novas tecnologias assistivas e desen-
volver estratégias pedagógicas eficazes. É 
importante também que tenham um desen-
volvimento de competências emocionais, 
além do domínio técnico, pois é crucial forta-
lecer a empatia, a resiliência e a capacidade 
de trabalhar em colaboração com equipes 
multiprofissionais, famílias e a comunidade 
escolar. A formação deve partir da realidade 
do professor, propondo soluções aplicáveis 
ao contexto escolar e à diversidade de alu-
nos e os professores precisam internalizar 
que a inclusão é um direito humano e um 
princípio educativo que beneficia a todos, 
não apenas os alunos com deficiência.
Ao investir na formação de professores, for-
talece-se a base para uma educação de qua-
lidade que respeita e valoriza as diferenças, 
garantindo o aprendizado e a participação 
plena de todos os estudantes.
Além disso, a capacitação constante oferece 
aos professores ferramentas e conhecimen-
tos para lidar com a diversidade em sala de 
aula, garantindo que alunos com deficiência 
tenham suas especificidades respeitadas e 
sejam incluídos de forma plena no processo 
de ensino-aprendizagem. Sem essa forma-
ção, há o risco de práticas excludentes ou 
inadequadas, comprometendo o desenvol-
vimento desses alunos e perpetuando desi-
gualdades.
Por fim, é necessário enfatizar que a forma-
ção continuada não deve ser uma respon-
sabilidade apenas dos professores, mas sim 
uma política institucional e governamental. 
A criação de programas de capacitação, a 
oferta de cursos e workshops, além do su-
porte técnico e pedagógico, são fundamen-
tais para que os docentes possam imple-
mentar estratégias de ensino inclusivo de 
maneira eficaz. A educação inclusiva é um 
direito de todos, e a formação continuada 
é uma das chaves para torná-la realidade, 
e isso reafirma a importância de investir 
na formação contínua dos educadores, não 
apenas como uma exigência profissional, 
mas como um compromisso ético e social na 
construção de uma escola verdadeiramente 
inclusiva. Promover uma visão positiva so-
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bre a diversidade e as potencialidades hu-
manas é mais do que uma meta educacional 
– é um compromisso com a construção de 
um futuro em que as diferenças sejam ce-
lebradas como parte essencial do que nos 
torna humanos. Ao adotar essa perspectiva, 
escolas e educadores contribuem para for-
mar cidadãos mais conscientes, solidários e 
preparados para atuar em um mundo diver-
so e em constante transformação.
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